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g Expectativa do governo é encerrar o ano próximo de 49% do PIB 
cr- cr. 

Vicente Nunes 
de Brasília 

O comportamento da dívida pú-
blica foi um dos temas principais 

CNJ - das conversas mantidas por técnicos 
cy - do governo brasileiro e do Fundo 

Monetário Internacional (FMI) nas 
Intimas duas semanas. O governo 
fez questão de mostrar que conse-
guiu retomar o controle da dívida, 
que vinha crescendo em ritmo alar-
mante desde o início do segundo se-
mestre de 1997, quando representa-
va apenas 34% do Produto Interno 
Bruto. Com  a acentuada queda dos 
juros nos últimos dois meses e o re-
cuo dos preços do dólar, o governo 

c.) acredita que a relação dívida/PIB fe- 
cr  dará o ano próxima de 49%. Em 

março, auge da crise cambial, essa 
relação era superior a 53%. 

"0 novo acordo com o FMI, que 
«Z deve ser divulgado amanhã, mostrará 
11" uma tendência de queda da dívida em 

proporção ao PIB. Esse é um indica- 
<> dor muito importante. O. controle da e dívida é a principal meta da política 

fi',Scar', disse um técnico do governo. 
uando falamos no controle da dí- 

vida estamos nos referindo à retoma-
da da confiança. Os investidores pre-
cisam ter certeza de que o governo vai 
pagar o que deve. Foi a desconfiança 
de que isso não seria possível que es-
timulou o sentimento de pânico no 
fim do ano passado e início deste." 

Segundo Marcelo Mesquita, eco-
nomista no Brasil do Warburg Dil-
lon Read, braço financeiro do União 
de Bancos Suíços (UBS), se o go-
verno realmente conseguir cravar os 
49% será uma vitória importante. 
"Nós, por exemplo, estamos traba-
lhando com um número ligeiramen-
te superior a 50%. E pelos indicado-
res que temos, a relação dívida/PIB 
é crescente", afirmou. 

Para Alfredo Moraes, vice-presi-
dente do Banco ABC Brasil, mais 
do que mostrar o valor absoluto da 
relação do endividamento público 
com o PIB, o governo tem de se 
preocupar com a evolução da dívi-
da. "E essa tendência que importa. 
Se continuarmos com o crescimento 
da dívida no ritmo veloz que veri-
ficamos nos últimos dois anos, difi-
cilmente a credibilidade será reto- 

mada. E credibilidade não se con-
quista da noite para o dia." 

O controle efetivo da dívida pú-
blica, disse Mesquita, só será possí-
vel num contexto de crescimento 
econômico. O aumento do PIB terá 
de ser, no mínimo, de 4% ao ano pa-
ra compensar os gastos com juros, 
cujas taxas reais terão de estar abai-
xo de 10% ao ano. Em 1999, o PIB 
deverá registrar queda entre 0,8% e 
1,3% como ficou acertado no novo 
acordo com o FMI. A retomada dà 
economia só ocorrerá mesmo a par-
tir do ano que vem. "Por isso, o go-
verno não pode abrir mão do supe-
rávit fiscal. E essa diferença positiva 
das receitas sobre as despesas que 
garantirão o pagamento dos juros, 
evitando que sejam emitidos mais tí-
tulos para a colagem da dívida", dis-
se o técnico do governo. 

Uma taxa real de juros de 10% ao 
ano, segundo previu o ministro da 
Fazenda, Pedro Malan, só será pos-
sível a partir do fim do ano. Ele tem 
reforçado que o esforço fiscal feito 
até agora permite ao governo vis-
lumbrar essa taxa. 


